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Ata da sessão extraordinária realizada 
dia 26 de novembro de 2021 

 
 
Aos vinte e seis dias do mês de novembro, do ano dois mil e vinte, pelas 21 horas 

e dez minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão 
extraordinária, na sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, sob a 
Presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por Filipa Isabel 
Ribeiro de Sousa, como 1.ª secretária e Alexandre Guerreiro Figueiredo, como 2.º 
secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação.  -----------------------------------------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Maria Cristina Martins 
Brás Germano, António Manuel Horta Fontinha, João Manuel dos S. Romba Guerreiro, 
Sandrina Madeira Casimiro, Marília da Conceição Guerreiro, Rui Manuel Gaspar Cortes 
Guerreiro, Helena Isabel Teixeira Barão, o Secretário da União de Freguesias de 
Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Rui Manuel Cabrita Guerreiro, o Presidente da 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro, o 
Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves, o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o 
Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro. -------------  

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio Afonso, Ana Isabel Teixeira Guerreiro, Pedro 
Manuel Bita Messias e Melo e Franco, Marta Isabel Moreira Barôa David Tomé. ------------  

Faltaram à sessão os deputados, Ruben Daniel Fernandes Guerreiro (PSD) eo 
Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos 
Manuel Romba Guerreiro (PS), por uma sessão, tendo sido substituído nos termos do n.º 
1 do artigo 18.º do Regimento, pela deputada suplente Marta Isabel Moreira Barôa David 
Tomé e pelo Secretário da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, 
Rui Manuel Cabrita Guerreiro, respetivamente. ----------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda Maria 
Marques Jorge (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana 
Manuela Jesus Guerreiro Carmo (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------------------------------------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; 
* 

--------------------------------------------------------------------- 
A.2 – Esclarecimentos. --------------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------  

B.1 – Tomada de posse do membro em falta; --------------------------------------------------  
B.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara, que fixa 

as taxas anuais do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI);  --------------------------------------------  
B.3. – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara, que fixa a 

taxa da DERRAMA; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
B.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara inerente 

à participação variável do IRS; ---------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 01 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021  
QUADRIÉNIO 2021-2025 

6 

 

B.5 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara que fixa a taxa 
dos Direitos de Passagem;  -------------------------------------------------------------------------------------  

B.6 - Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente da Câmara para 
autorização do valor da realização das obras ou reparações por administração direta;  --  

B.7 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta da 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 
2021; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.8 - Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente da Câmara relativa 
à nomeação do Auditor Externo responsável pela certificação legal de contas do 
Município; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.9 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração do Regulamento de 
Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de 
Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar; --------------------------------------------------  

B.10 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
Reconhecimento de Interesse Público Municipal da Empreitada de Construção do Sistema de 
Transporte e Tratamento de Águas Residuais do Rosário, a realizar pela AgdA – Águas Públicas 
do Alentejo, S.A.; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.11 - Apreciação e deliberação sobre a 1.ª alteração ao Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Almodôvar – Artigo 25.º “Áreas Verdes”; --------------------------------------------------  

B.12 - Eleição de um Presidente de Junta de Freguesia e seu substituto (também 
presidente de junta) que em representação de todas as Juntas de Freguesia do Concelho 
de Almodôvar, e participará no XXV Congresso da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

B.13 - Eleição dos membros para integrar a Assembleia Intermunicipal da CIMBAL; -  
B.14 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------  

B.15 - Aprovação da ata em minuta. -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia dando início à sessão, fez a seguinte introdução de Boas 
Vindas: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Minhas senhoras e meus senhores muito boa noite, bem-vindos a esta casa, se calhar já 
estaríamos a sentir alguma saudade da nossa casa, depois deste interregno de algum tempo a que nos 
vimos forçados. Em meu nome pessoal e em nome da Mesa da Assembleia quero desejar um bom 
regresso aos rostos conhecidos e um cumprimento especial aos novos membros que a partir de agora 
fazem parte do novo figurino destas bancadas. ---------------------------------------------------------------------  
Quero desejar a todos um bom regresso ao trabalho político, ao trabalho em prol da causa pública e 
desejar sinceramente que os trabalhos decorram da melhor forma possível, que o debate de ideias, de 
opções e prioridades políticas se faça com o fervor com que nós nelas acreditamos e nos revemos, e 
que acreditamos que sejam as melhores para o desenvolvimento sustentado do concelho de 
Almodôvar e para a melhoria do bem-estar dos nossos munícipes, mas … esse confronto de ideias tem 
de ser feito com elevação, com urbanidade e respeito pela pessoa humana que somos nós todos aqui 
nesta casa, Presidente, vereadores, deputados municipais e técnicos que nos apoiam nas nossas sessões 
e munícipes que de uma forma ou de outra nos acompanham nas suas casas, até que as sessões possam 
novamente voltar a ter público. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Temos o direito e o dever de defender os nossos pontos de vista, mas também devemos aos 
munícipes que em nós confiaram a manutenção de uma imagem de pessoas de bem, que de uma forma 
educada e civilizada defendem os ideais políticos e sociais que eles nos delegaram para transmitir, 
querendo certamente que nós o façamos de forma a não atropelarmos ninguém. --------------------------  

Os Almodovarenses são pessoas boas, são pessoas de bem, são pessoas que querem o melhor para 
o seu concelho e sabem aceitar e respeitar as opiniões dos outros, embora nem sempre comunguem 
delas, e certamente não ficarão agradados se os seus representantes aqui nesta assembleia, em quem 
eles delegaram responsabilidades políticas, não transmitirem essa imagem de gente séria, honesta e 
respeitadora, que eles efetivamente são e que confiam que os seus representantes também o sejam. --  

Assim, faço votos para que os senhores deputados municipais e todos os intervenientes nos debates 
que vierem a ocorrer nesta casa tenham isso em consideração, que não se desviem dos assuntos que 



ATA N.º 01 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021  
QUADRIÉNIO 2021-2025 

7 

 

efetivamente tenham de ser debatidos e, principalmente, não interfiram com dignidade e a honra de 
cada um, que são dos valores que mais devemos cultivar e preservar.  ----------------------------------------  

Recordo que a legislação atualmente em vigor e o Regimento da Assembleia Municipal são muito 
claros quanto a isso, nomeadamente os seus artºs 26º, 49º e 55º e faço votos para que durante este 
mandato nunca tenha de intervir neste âmbito, tal como não foi necessário fazê-lo durante o mandato 
anterior, apesar de alguns momentos mais conturbados e de alguma exaltação que sempre são 
próprios destes contextos e que, afinal, fazem parte integrante da condição humana.  --------------------  

Podemos ser mais complacentes e flexíveis relativamente a certas matérias, como a gestão dos 
tempos de intervenção, a comunicação de faltas e respetiva substituição de deputados municipais ou 
outras matérias que de uma forma esporádica e imprevista possam ocorrer, mas na questão do 
respeito pela dignidade da Assembleia Municipal e dos seus membros e da manutenção da disciplina 
das sessões seremos inflexíveis. Peço-vos que não entendam estas minhas palavras como uma ameaça 
ou um corretivo, mas apenas como uma chamada de atenção para a forma como devem ocorrer os 
debates e confrontos de ideias nesta casa, com a dignidade que a mesma nos merece e que o Regimento 
nos impõe.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Feita esta breve e julgo que oportuna intervenção, vamos então dar início aos trabalhos.” ---------  

AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS: -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA: ----------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram dois pedidos de ausência para 
esta sessão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência, por uma sessão, 
formulados pelos deputados Ruben Daniel Fernandes Guerreiro (PSD) e Domingos 
Manuel Romba Guerreiro, Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e da Graça 
de Padrões (PS), quem aceitou substitui-los, foram a deputada suplente Marta Isabel 
Moreira Barôa David Tomé (PSD) e Rui Manuel Cabrita Guerreiro, Secretário da União de 
Freguesias de Almodôvar e da Graça de Padrões (PS), respetivamente, nos termos do n.º 
1 do artigo 18.º do Regimento. ------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  --------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  -----------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado.  ----------------------  

O Presidente da Assembleia esclareceu, relativamente a este ponto, que em comum 
acordo entre a Mesa da Assembleia Municipal, os representantes dos Grupos Municipais 
do Partido Socialista e do Partido Social Democrata, em conformidade com o nº 2, do art.º 
3º da Lei nº 1-A/2020, de 19 de março e ainda com as recomendações emanadas da 
Direção Geral de Saúde, a presente sessão, não admite a presença de público, por 
razões de segurança e de saúde pública. ---------------------------------------------------------  

Nesses termos foram informados os munícipes, através de edital, das Redes Sociais e 
página oficial do Município que poderiam enviar antecipadamente as suas questões para 
o email: assembleia.municipal@cm-almodovar.pt, ou por carta, dirigidas ao Presidente 
da Assembleia Municipal, até às 14h30 do dia 24 de novembro de 2021, para que as 
respostas fossem dadas na referida sessão e enviadas por escrito aos respetivos 
subscritores.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, e face ao acima exposto, o Presidente da Assembleia informou o plenário 
que não foi rececionada, pelo Núcleo de Apoio da Assembleia Municipal, nenhuma 
correspondência dos Munícipes. ------------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------  
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B.1 – TOMADA DE POSSE DO MEMBRO EM FALTA: ----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia Municipal referiu que, como é do conhecimento da 
Assembleia, a senhora deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro, não tomou posse no dia 
15 de outubro de 2021, tendo enviado antecipadamente documento justificando a sua 
ausência por motivos profissionais. Questionou os deputados presentes se havia algum 
inconveniente na justificação da sua falta e não se tendo verificado qualquer 
impedimento, o Senhor Presidente colocou à votação a referida justificação de falta, que 
a Assembleia, por unanimidade, deliberou justificar. ---------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia Municipal, na sequência da justificação 
da falta à tomada de posse da senhora Ana Isabel Teixeira Guerreiro, no pretérito dia 15 
de outubro de 2021, por motivos profissionais, e cumprindo o preceituado no número 
três do artigo quadragésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa 
e nove, de dezoito de setembro, na sua atual redação, verificou a identidade e 
legitimidade da cidadã e depois da mesma ter expressamente aceite o cargo, a Assembleia 
reconheceu a ausência de impedimento para o exercício das respetivas funções de 
Membros da Assembleia Municipal de Almodôvar, pelo que tomou o seu lugar na 
Assembleia ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MEMBROS E SUA SUBSTITUIÇÃO: ------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou que na sequência do pedido de ausência 
formulado pelo deputado Ruben Daniel Fernandes Guerreiro, quem aceitou substituir o 
senhor deputado durante esta sessão foi a deputada suplente posicionada em primeiro 
lugar na lista do Partido Social Democrata, Marta Isabel Moreira Barôa David Tomé. -----  

Mais informou que esta substituição se fez ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do 
Regimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Verificada a identidade e legitimidade da cidadã e depois da mesma ter 
expressamente aceite o cargo, a Assembleia reconheceu a ausência de impedimento para 
o exercício das respetivas funções de Membro da Assembleia Municipal de Almodôvar, 
pelo que tomou o seu lugar na Assembleia.- --------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e nada objetou.  -------------------------------------------  

As atas respeitantes à tomada de posse dos membros supra referidos dão-se aqui 
como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de 
atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
(IMI): ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e informou os presentes que esta 
proposta, em reunião de câmara, foi votada por unanimidade. ---------------------------------  

Questionou o Presidente da Câmara se queria prestar algum esclarecimento sobre 
esta proposta antes de dar a palavra aos senhores deputados. ---------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que corrobora as palavras do Presidente 
da Assembleia e deu as boas-vindas a todos os eleitos deste novo mandato. Referiu que 
tivemos uma primeira sessão de Assembleia que praticamente foi para a tomada de posse 
e pouco mais e esta sessão é de facto aquela onde iniciam o seu trabalho e, como sempre 
faz, está disponível para qualquer questão que lhe queiram colocar durante estas sessões, 
ou antes delas ou depois delas. Faz parte também do seu trabalho, portanto, sintam-se à 
vontade independentemente da cor política ou daquilo que os motiva, sintam-se à 
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vontade para utilizar a Câmara Municipal como veículo de resposta a alguma dúvida que 
tenham, caso não a queiram apresentar aqui ou caso não se sintam completamente 
satisfeitos com as respostas que por ventura possam surgir aqui.  ----------------------------  

Quanto ao ponto em questão, estamos com uma taxa de IMI, mínima, a mínima que a 
Lei permite que é 0,3%, estamos mais ou menos alinhados com todo o Distrito. 
Almodôvar, Aljustrel, Alvito, Barrancos Castro Verde, Cuba Mértola, Moura e Serpa estão 
connosco e os restantes municípios estão ligeiramente acima, nomeadamente, Ferreira 
do Alentejo, Vidigueira e, salvo o erro Beja, estão com 0,32% ou 0,35%, estamos a 
contemplar o menor possível.  -------------------------------------------------------------------------  

Estamos a aplicar a majoração que a Lei permite de 30% sobre as casas degradadas, 
aquelas que coloquem em risco a via pública, a saúde pública e estamos também a propor 
que senhores eleitos aprovem as reduções máximas que a Lei permite no que respeita às 
famílias correspondentes a cada agregado familiar, nomeadamente, a proposta para 20€ 
de desconto para uma família com um dependente a cargo, 40€ para dois dependentes a 
cargo e 70€ para três ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------------------  

O IMI é uma receita importantíssima para o Município, é uma receita que julgam poder 
nos próximos dois ou três anos aumentar significativamente, por via de Estratégia Local 
de Habitação, por via de uma recuperação e melhoria das casas e também pensam que a 
economia vai melhorar ligeiramente e que possamos usufruir de mais benefícios e de 
mais construção civil, para que muitas das casas degradadas que existem no concelho de 
Almodôvar possam a breve trecho estar recuperadas.  -------------------------------------------  

Existem inúmeros projetos na Câmara Municipal de obras para iniciar logo que os 
nossos serviços técnicos as possam aceitar como prontas. No último ano foram 
recuperadas pelo menos quatro casas, três em Almodôvar e uma no Rosário, estas casas 
que faziam parte da listagem de casas degradadas, que a Assembleia pode ter acesso 
sempre que queira na Câmara Municipal. -----------------------------------------------------------  

Para finalizar, deve esclarecer dois pontos que acha também importantes, para quem 
não se apercebeu ainda disso. Quando as casas estão degradadas, o facto de elas estarem 
majoradas em 30% não significa grande coisa, porque a maior parte destas casas não tem 
herdeiros definidos, portanto são casas que ninguém sabe de quem elas são, ou seja, o 
avô ou bisavô era o dono, têm muitos herdeiros e na maior parte dos casos as Finanças 
mandam carta para cobrar IMI e ninguém levanta e ninguém recebe a carta, portanto 
ninguém paga esse IMI. Não temos qualquer vantagem nesta majoração, não nos traz 
nada de novo, no entanto, a Lei obriga a que assim seja, isto é, a lei permite e isto é uma 
tentativa que fazemos também para promover um bocadinho a questão do arranjo, da 
melhoria da requalificação da habitação local no concelho. Temos inúmeros casos nesses 
Montes, nessa Aldeias e na própria Vila, como sabem é difícil identificar, nem a 
Fiscalização Municipal nem as Finanças nem ninguém consegue, porque a maior parte 
englobam muitos herdeiros de várias gerações.  ---------------------------------------------------  

Outro ponto que quer também deixar claro, julga que aos senhores eleitos foi dada 
uma listagem para terem uma noção dos agregados familiares que compõem a habitação 
do concelho de Almodôvar, temos cerca de 290 famílias com um dependente a cargo, 
temos cerca de 183 famílias com dois dependentes a cargo e com três ou mais 
dependentes temos 25 famílias. Para terem só a noção, se não têm a informação está aqui 
disponível, isto significa um rendimento cerca de 50 mil euros em rendimento destas 
famílias. No entanto, o IMI não é só isto, porque há muitas situações em que são casais 
sem filhos e que também pagam IMI e outros que são arrendamentos que não constam 
neste caso aqui, portanto, o IMI é uma receita importantíssima para os Municípios e 
naturalmente que é para o nosso e, dito isto, espera a aprovação integral destas medidas 
na taxa proposta e aprovada pela Câmara. ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Rui Cortes. ------------------------------------------  
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No uso da palavra, o deputado Rui Cortes referiu que em primeiro lugar aproveita a 
oportunidade, uma vez que está aqui pela primeira vez, é um dos que está a chegar, para 
cumprimentar todos os presentes. -------------------------------------------------------------------  

Aproveitando recua um pouco para dizer, na linha do que o Senhor Presidente da 
Assembleia disse, que realmente atendendo às escolhas, à preocupação que foi tida em 
conta, almeja um trabalho profícuo que vai nessa linha do interesse da nossa terra e dos 
nossos munícipes acima de todas as querelas políticas, certamente isso é secundário e vai 
ficar mesmo para outras alturas, agora vamos todos aqui trabalhar em conjunto em prol 
da nossa terra.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que o Senhor Presidente da Câmara disse tudo, tirou-lhe aqui 
um bocadinho o tapete, mas vai na mesma dar a sua opinião. ----------------------------------  

Primeiro felicitar a Câmara Municipal pela ação que tem feito ao longo destes anos 
atendendo aos interesses dos munícipes e tentando realmente ajustar a nível dos 
encargos com esta taxa mínima de 0,3%. Como foi dito alguns concelhos têm 0,3% outros 
têm em cima 0,36%, Ourique este ano já foi aprovou 0,34%, Ferreira do Alentejo 0,37%, 
Mértola igualmente, Beja e Vidigueira 0,32%, mas depois por exemplo outros concelhos, 
noutros Distritos como o Alandroal tem 0,45% é a taxa máxima, Borba 0,40%, no Distrito 
de Setúbal quase todos estão muito próximos do limite máximo, por exemplo Setúbal 
0,44%, Sesimbra 0,40%, São Brás de Alportel é 0,41%, só para nós vermos o leque que 
realmente temos. -----------------------------------------------------------------------------------------  

A dedução fixa por agregado familiar também foi tida em conta aqui por a nossa 
autarquia nesta proposta que foi a reunião de Câmara e, também noutros anos, tem tido 
em conta essa redução, é bem-vinda, é realmente de considerar. ------------------------------  

Em relação à majoração dos 30% vê-se com bons olhos porque realmente há muitas 
casas degradadas, não é fenómeno só da nossa terra, é um bocadinho mais abrangente. -  

Nas cidades, nas vilas, nos sítios, esses prédios devolutos há mais de um ano e que 
muitas vezes é difícil, como disse o Senhor Presidente, a identificação dos proprietários, 
há que fazer qualquer coisa e aí realmente tem de haver respostas eficazes, orientadas 
para o cidadão. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A reabilitação do edificado, a valorização do parque habitacional e mais uma vez há 
que felicitar a iniciativa da Câmara Municipal da candidatura e já com a aprovação da 
Estratégia Local de Habitação com uma verba de um milhão e oitocentos três mil euros, 
que vai tentar resolver muitas destas situações, porque vai identificar os proprietários e 
certamente vão ser reabilitadas as casas. Vai permitir aquisição de casa para recuperação 
e habitação, melhoria na habitação de particulares e prestar apoio ou arrendamento 
acessível porque temos que nos mentalizar que muitas pessoas têm poucas condições a 
nível de salubridade, da própria adequação das casas e isto é uma oportunidade e vai ao 
encontro desta preocupação que existe. -------------------------------------------------------------  

Pegando nisso, gostaria de dizer que é uma oportunidade também para recuperar o 
nosso núcleo antigo de uma forma adequada, porque por vários motivos as coisas são 
como são, mas temos um centro histórico, um núcleo antigo muito descaracterizado. ----  

Por exemplo, em Nisa há um cuidado especial em manter uma uniformização, uma 
harmonia na característica das casas. Esta estratégia de habitação poderá ser uma 
oportunidade de nós contribuirmos para que dentro das circunstâncias, das 
possibilidades, melhorar este núcleo antigo a vários níveis, inclusive a nível do 
urbanismo. As calçadas que há uns anos atrás eram mal vistas, eram tidas como as 
grandes inimigas das povoações, cada vez mais começam a ser vistas de outra forma. Nisa, 
mais uma vez o exemplo, além de reabilitarem algumas das ruas que precisavam, às vezes 
quando há intervenções acabam por depois regularizar mantendo as calçadas e outras 
ruas que são asfaltadas acabam por aproveitar para as reverter. Sabe que às vezes não 
são tidas em conta, isto se calhar não é muito agradável ouvir, mas é um caminho que está 
a ser percorrido por muitos e que nós podemos pensar nestas futuras intervenções e 
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realmente juntar o útil ao agradável, recuperar as casas de forma equilibrada e para além 
disso tudo o que as envolve.----------------------------------------------------------------------------  

Foi igualmente presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou esta 
matéria à votação, tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD), deliberado a fixação das seguintes taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis, 
para vigorar no ano de 2022: --------------------------------------------------------------------------  

1.º -Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais 
alterações legislativas introduzidas;  -----------------------------------------------------------------  

2.º - Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-
se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa 
do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do 
IRS, compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior 
àquele a que respeita, nos termos seguintes: -------------------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. ---------------------------------  

B.3. – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: ------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que a Proposta que fixa 
a taxa da Derrama é um assunto que também é habitual vir às sessões da Assembleia por 
esta altura do ano. Deve também dizer que em reunião de Câmara esta proposta do 
Presidente da Câmara foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------  

Pergunta ao Senhor Presidente da Câmara se quer prestar algum esclarecimento, ou 
se prefere que os senhores deputados lhe coloquem alguma questão e só depois 
esclarecer. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara disse que como estamos a falar de 
receitas importantíssimas para o município, acha que não deve deixar passar em branco 
uma ou outra explicação para quem possa estar menos atento.  -------------------------------  

Propôs na reunião de Câmara, como o Presidente disse e bem e foi aprovado por 
unanimidade, dois tipos de taxa de derrama no nosso município, derrama a zero, portanto 
não cobrar e derrama a 1,5%.  -------------------------------------------------------------------------  

Zero para aquelas pessoas que faturam e têm rendimento até 150 mil euros em 
termos de empresas e de 150 mil euros de lucro tributável para cima uma taxa aplicável 
de 1,5%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sabe que há ideias diferentes nesta casa e outros conceitos, este é um deles, há outras 
propostas, há outras ideologias e acham no executivo, por isso propuseram, que não 
obstante a diferença que existe dos 149,999 mil euros para os 150 mil euros, acontece 
em todas as taxas, acontece em todas as leis, acontece em todas as tabelas de aplicação 
de um cêntimo, de uma décima para outra décima aumenta substancialmente ou diminui 
consoante o valor. Não podem fazer muito acerca disso e acham que este lucro tributável 
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até 150 mil euros abrange 96% ou 97% das empresas do concelho de Almodôvar que não 
pagam nada de derrama, que é um imposto que retêm e não pagam para poder reaplicar 
noutra situação e aquelas empresas que têm um lucro tributável superior a 150 mil euros 
assim já podem contribuir para a economia local, economia circular, de uma maneira 
mais substancia, dependendo daquilo que lucram, incluímos aqui naturalmente 
empresas combustíveis, empresas de grande porte do concelho de Almodôvar e algumas 
delas têm este lucro tributável, ainda bem, porque recebemos derrama.  --------------------  

Acrescenta também que o valor de derrama que estamos a aplicar não foge muito dos 
valores Distritais, estamos ao lado de todos os municípios do nosso distrito com a exceção 
de Alvito, Barrancos e Mértola que não cobram qualquer tipo de derrama, têm zero para 
tudo e Ourique tem 1,30% em vez de 1,50% como nós propomos. De qualquer das 
maneiras tendo em conta os 13 municípios que fazem parte do Distrito não acham estar 
aquém, nem muito a baixo nem muito a cima, estamos precisamente na média e, 
eventualmente, não procuramos saber de outros lugares de outros Distritos que não o 
nosso, mas é um valor de referência, não temos que ser nem melhor nem pior, temos que 
estar mais ou menos enquadrados num leque de opções distritais como é a nossa. --------  

Acham que é uma taxa justa e é um modelo justo de zero/ 1,5%, a diferença não é 
grande e naturalmente nas empresas que faturam mais ou que têm mais rendimento 
coletável não lhes fará grande diferença pagar 1,5% desse tributo para a contribuição do 
Imposto Municipal. Por essa razão, pede também aos Senhores Eleitos que votem 
favoravelmente esta proposta para o ano 2022 e assim possamos continuar como temos 
continuado nos últimos anos. --------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Vítor Libânio. ---------------------------------------  

No uso da palavra, o deputado Vítor Libânio começou por dar as boas-vindas aos 
novos, esperando que todos juntos façam um bom trabalho e contribuam para a melhoria 
do nosso concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao assunto em questão, referiu que a bancada do PSD, acompanhando 
a posição do seu Vereador na Câmara Municipal, votam favoravelmente a proposta em 
questão com a recomendação de: ---------------------------------------------------------------------  

Sendo a derrama um imposto que as autarquias podem utilizar para competir 
positivamente com outros concelhos na procura de investimento e fixação de empresas, 
verificar a possibilidade da referida isenção não ser só pelo volume de faturação mas 
também por atividade económica, o CAE, o número de contribuinte ou mesmo pela 
criação de postos de trabalho, a exemplo de outros municípios. -------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou à votação, a Proposta n.º 157/2021, relativa ao lançamento da 
Derrama para o ano de 2022, tendo a Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado: ------  

1.º - Aprovar o lançamento, em 2022, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00;  ------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2022 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

B.4 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia fez uma apresentação do tema em apreço e disse que 
antes de dar a palavra ao Sr. Presidente e aos Senhores Deputados Municipais sobre esta 
matéria, acha que é importante referir que a devolução do todo ou parte deste valor não 
é muito significativo para os bolsos dos contribuintes residentes no concelho de 
Almodôvar, são verbas de tal modo pouco significativas que não é com esse valor ou a sua 
falta que serão obstáculo à fixação de pessoas no concelho ou tornarão o concelho de 
Almodôvar mais ou menos apetecível para aqui viverem e trabalharem. São verbas que 
isoladamente no bolso dos trabalhadores têm pouca ou nenhuma expressividade na 
melhoria das suas condições de vida, se falarmos então apenas de uma parte desse valor 
a ser devolvido então a expressividade ainda é mais insignificante, mas para o município 
são verbas importantes, são verbas que no seu total constituem num montante 
considerável, que por sua vez a Câmara utiliza no auxílio às pessoas que mais precisam, 
nos muitos apoios sociais que presta aos seus munícipes: (no cartão do idoso, no apoio 
aos estudantes em transportes e material escolar, nos programas para seniores e 
desempregados, nas pequenas obras e reparações domiciliárias, no apoio às escolas e 
jardins-de-infância, nos programas de apoio à natalidade, entre outros que o município tem 
em vigor.)  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apesar de propor agora a devolução de 1% aos contribuintes, estes são valores que 
este Executivo Camarário, por norma, tem optado por não devolver, arrecadando a sua 
totalidade, tal como já o fora feito em mandatos anteriores em que outras forças políticas 
estavam à frente dos destinos do concelho e não tem sido por isso que o concelho de 
Almodôvar tem deixado de ter uma dinâmica muito considerável e um nível médio de 
vida bastante satisfatório, como se pode comprovar pelo movimento nos 
estabelecimentos do comércio local, no alojamento local, nos serviços, etc.  -----------------  

Esta Proposta sobre o Direito a uma Participação no IRS, que quase sempre tem sido 
de 5%, já foi aprovada por unanimidade num dos mandatos anteriores.  

No entanto, têm a palavra os senhores deputados. --------------------------------------------  
Feitas estas considerações, dá a palavra ao Presidente da Câmara para se pronunciar 

sobre esta matéria, ou reservar a sua intervenção para algum esclarecimento que os 
senhores deputados municipais lhe queiram colocar. --------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por referir que este sim é um tema que gera 
sempre alguma discussão, como é natural, nem todos temos que concordar. A nossa 
proposta é de manter a mesma taxa que tivemos do ano passado, ou seja, devolver 1 % 
aos contribuintes. Nós temos a hipótese de reter 5% dos impostos pagos do rendimento 
singular, portanto do IRS, ou devolver 1% ou 0,5 % ou até devolver todo, portanto, temos 
essa hipótese que a lei nos permite. ------------------------------------------------------------------  

O IRS é uma receita que ronda os 250 mil euros por ano para a Câmara. Uns anos mais 
uns anos menos, depende dos rendimentos das pessoas. Retirar 1% desses rendimentos, 
o ano passado, ano 2020, custou aos cofres da Câmara cerca de 60 mil euros. --------------  

Contas feitas com os impostos, nós recebemos 4% a dividir por 4 se acrescentarmos 
mais 1 para fazer os 5, daria mais ou menos os 56 mil euros, em números redondos 60 
mil euros. Uma simulação feita no site das Finanças, por contabilistas, diz-nos que um 
individuo casado, com rendimento com a esposa, ordenado mínimo, com um filho com 
despesas normais, pagaria deste 1% seriam cerca de 62,60€. É claro que isto depende, se 
tem despesas de saúde se não tem, isto é uma estimativa, não estamos a dizer exatamente 
o que é que é. Ora 62 euros para um casal não faz diferença nenhuma num ano, são 5 
euros por mês, não faz diferença. No entanto, para a Câmara Municipal esses 60 euros 
desse casal mais os 60 euros de todos os casais e das pessoas que nós temos no concelho 
que representam esse 1% que nós abdicamos é um valor considerável, mas está abdicado 
e é para manter. ------------------------------------------------------------------------------------------  

É para terem uma noção, significaria cerca de 60 mil euros e com 60 mil euros, como 
o Presidente disse, e muito bem, nós podíamos ter pago o cartão ABEM, que são os 
medicamentos do nossos idosos do ano todo, podíamos ter pago as Obras em Agregados 
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Familiares que nos custaram 45 mil euros no ano e ainda sobrava dinheiro, podíamos ter 
pago, por exemplo, o Incentivo à Natalidade que o ano passado custou 87 mil euros, 
faltaria pouco, podíamos ter pago o Fundo de Emergência Social onde investimos 32 mil 
euros até ao momento este ano, podíamos ter pago o apoio ao Material Escolar, os Passes 
Escolares que custaram cerca de 66 mil euros, ou seja, isto só para vos mostrar os 5% ou 
1% ou 2,5%, como chegou a ser proposto pela vereação da oposição, e que nós 
naturalmente ouvimos com agrado e com respeito, mas esse valor para um cidadão 
significa 60 ou 80 euros não faz qualquer diferença no final do ano no orçamento familiar, 
mas para nós, multiplicado por os 5 mil cidadão ativos que temos no concelho significa 
uma receita de cerca de 240 mil euros ou 270 mil euros, conforme o rendimento e essa 
receita é importantíssima para a Câmara Municipal.  ---------------------------------------------  

Abdicar de mais de 60 mil euros, ou de 1% ou de 150 mil euros, que seria o 
correspondente a 2,5%, ou dos 250 mil euros a 300 mil euros dos 5%, seria certamente 
prejuízo, não beneficiando em nada a população porque não iam ficar beneficiados por 
ter mais 200 euros no bolso, ou menos 150 ou mais 150 consoante as despesas que 
apresentassem, mas nós, Câmara Municipal, perdendo uma receita de 250 mil euros é 
bastante significativa tendo em conta que temos “N” programas, temos manutenção de 
edifícios para o qual não existe qualquer tipo de apoio comunitário, temos vencimentos, 
temos uma área social muito ativa e proactiva e temos um acompanhamento de “N” 
famílias no concelho não obstante a situação Covid porque passamos agora, que espera 
nunca mais venhamos a passar, foi um extra, mas onde nós estamos atuando 
constantemente com apoios financeiros, com obras, com apoios em termos de 
alimentação para algumas situações, com viagens de estudo, com viagens de 
conhecimento e partilha de conhecimento dos nossos seniores etc.  --------------------------  

Por essa razão, ou por todas estas razões, nunca ponderaram a hipótese de abdicar da 
taxa de IRS, seja ela 2,5%, seja ela de 4%, de 1%, do que for. Abdicámos de 1% para dar 
um sinal de contribuição num ano de pandemia como foi o ano passado, vamos mantê-la, 
isto é mesmo assim, tira-se já não voltamos a colocar, seria muito difícil as pessoas 
entenderem que tiramos uma coisa, não obstante não notarem qualquer diferença. 
Aposto que ninguém nesta sala notou se tinha pago 1% para a Câmara ou não, é uma 
diferença insignificante, significativa é para nós não para o cidadão, por isso espera que 
compreendam o nosso ponto de vista autárquico, o nosso ponto de vista de execução de 
fundos e de receita, para poder ter dinheiro para poder fazer trabalhos e executar ações 
e que votem favoravelmente e por unanimidade. Seria ainda o ideal a nossa proposta de 
mantermos 4%, para a Câmara Municipal abdicando de 1% tal como fizemos o ano 
passado, que como disse, significou um montante para nós até ao momento de cerca de 
56 mil euros, não sabe se ainda vamos receber mais alguma coisa do IRS ou não. ----------  

Deixar aqui só uma nota que deixou nos outros impostos. Relativamente ao IRS, este 
tipo de isenção nos nossos concelhos vizinhos, no nosso Distrito, praticamente estão 
todos com 5%, exceto Almodôvar com 4%, Alvito com 4%, Castro Verde com 4%, Mértola 
com 3.5%, Ourique com 3%, todos os outros 9 concelhos estão com 5%, portanto um 
ponto acima de nós. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia questionou os senhores deputados se alguém 
pretenderia fazer alguma intervenção. --------------------------------------------------------------  

Inscreveu-se a deputada Fernanda Guerreiro, que referiu o seguinte: -----------------  
Quero aproveitar esta oportunidade e dar também as Boas Vindas aos novos 

membros desta Assembleia.  ---------------------------------------------------------------------------  
Todos os anos os Municípios têm direito a uma participação variável até 5% no IRS 

dos seus Munícipes, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculado 
sobre a respetiva coleta liquida, deduzida nos termos da Lei vigente relativamente a esta 
matéria. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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No caso particular da nossa autarquia foi proposta a percentagem de 4% de 
participação no Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, uma vez que o valor 
correspondente tinha um peso muito significativo para garantir o equilíbrio orçamental 
do nosso município.  -------------------------------------------------------------------------------------  

É de realçar que esta verba irá permitir manter apoios municipais em diferentes áreas, 
nomeadamente, o material escolar, os transportes a estudantes na universidade, o 
pagamento do Cartão Almodôvar Solidário, os apoios à empregabilidade dos 
Desempregados de Longa Duração, na Cultura, o Programa Conhecer e Conviver, entre 
outros, além de obras e outras áreas onde essas verbas são manifestamente necessárias. 

Importa também referir que a participação de 4% representa uma receita 
considerável em termos orçamentais e que esta taxa incide sobre as famílias com mais 
rendimentos, dado que as mais carenciadas estão praticamente isentas do pagamento 
deste imposto. Para cada um de nós em termos particulares, nos nossos salários, esta taxa 
já representa uma redução e não altera em muito aquilo que recebemos, sendo que, para 
os rendimentos mais baixos as famílias pagam um valor muito inferior ou beneficiam até 
de uma isenção. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta proposta da autarquia apresenta uma tentativa de aos poucos ir equilibrando os 
valores em consonância com a estabilidade orçamental, restituindo 1% da taxa variável 
do IRS aos munícipes e mantendo os restantes 4% desse valor, levando assim ao 
desagravamento fiscal, o que já representa algum esforço do município relativamente à 
intenção da descida desta taxa.  -----------------------------------------------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo mais pedidos de intervenção, o 
Presidente da Assembleia colocou à votação a Proposta n.º 149/2021, relativa à 
percentagem de participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
para o ano de 2022, apresentada pela Câmara Municipal, tendo a Assembleia Municipal, nos 
termos do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 25º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação,  por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 votos contra 
(PSD), deliberado: --------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovara percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, para o ano de 2022,nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 
73/2013, de 03 de setembro, atualizada. ------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que a legislação permite uma restituição máxima de 5% de IRS e 
estamos atualmente a falar de uma restituição de IRS cerca de 1%. ---------------------------  

Enquanto para a derrama do IRC estamos a falar, para a maior parte das empresas, de 
0 % e de uma taxa de IMI que é mínima, comparando estas bonificações entende-se que 
o município dá o maior benefício aos proprietários que pagam IMI, ao empresários que 
pagam IRC, mas, os recibos verdes e os trabalhadores por conta de outrem, que são 
aqueles que têm menos hipótese de descontar a nível de faturação para os impostos, são 
aqueles que vão auferir menor benefício. -----------------------------------------------------------  

Pensam que uma maior restituição do IRS seria a estratégia mais eficaz de compensar 
parte dos munícipes pela atual crise económica que assola o país, resultantes dos 
constrangimentos que todos nós sabemos, uma maior taxa de restituição do IRS usada 
como alternativa a eventuais programas autárquicos de apoio económico às famílias iria 
dispensar a afetação de Recursos Humanos da Câmara, tempo útil dos funcionários da 
Câmara e tempo útil dos munícipes, tempo esse que será perdido em preenchimento, 
análises de candidaturas e respetiva carga burocrática. -----------------------------------------  

Compreendem, no entanto, esta estratégia mais simples, que iria beneficiar a 
população sem candidaturas, sem burocracia, sem deslocações à Câmara, é aquela que 
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menos capitaliza o protagonismo da Câmara e é aquela que menos suscita a subserviência 
ao poder autárquico.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Compreendem esta opção do Executivo mas não concordam com este tipo de 
estratagemas, porque querem uma política séria e responsável, por isso, os seus votos 
contra. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.5 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM: ----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e disse que não se vai alongar, 
porque está exatamente igual à proposta do ano anterior e solicita ao Presidente da 
Câmara que explicite um pouco mais a sua proposta. ---------------------------------------------  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que é um ponto muito simples. Aplica-se 
0,25%, temos cerca de 8 empresas a operar no concelho de Almodôvar, é um valor que 
ronda em receita entre os 2.000,00€ e os 2.500,00€ por ano para a Câmara Municipal. 
Não é uma verba muito significativa para a Câmara, aplicamos simplesmente aquilo que 
a lei nos diz para aplicar. --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

Não se tendo registado nenhum pedido de intervenção, o Presidente da Assembleia 
colocou esta matéria à votação, tendo a Assembleia, nos termos do disposto alínea b) do 
n.º 1, do artigo 25º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, e na alínea o), do art.º 14º 
da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 
votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ----------------------------------------------------------------  

Aprovar, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2022, às empresas que desenvolvam a sua 
atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de 
serviços conexos, na área do Município. -------------------------------------------------------------  

B.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA PARA AUTORIZAÇÃO DO VALOR DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS OU 
REPARAÇÕES POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA: -------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia apresentou o tema e disse que deve recordar 
à Assembleia Municipal que, de acordo com a lei, as Câmaras Municipais podem autorizar 
a realização de obras ou reparações por administração direta até 149.639,37€, podendo 
a Assembleia autorizar o aumento do referido montante até aos 300.000,00€, que é o que 
consta na proposta que nos é apresentada. Este é um procedimento legal que é utilizado 
de forma a agilizar e precaver alguma situação que possa ocorrer em que seja necessário 
a utilização desse montante, embora por vezes nem seja utilizado. É mesmo só para 
precaver alguma situação que possa ocorrer, só mesmo para acautelar algum imprevisto, 
para que haja mais flexibilidade e rapidez nos processos. ---------------------------------------  

Este pedido é feito no início de cada mandato e para vigorar durante os 4 anos do 
mesmo e é um procedimento que tem sido utilizado e aprovado em mandatos anteriores, 
mesmo até nos mandatos em que o PSD estava à frente dos destinos desta Câmara 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Portanto não é novidade nenhuma o que agora nos é proposto e que vai de seguida 
merecer a melhor atenção dos senhores deputados municipais. -------------------------------  

Mas antes dará a palavra ao Presidente da Câmara Municipal para que nos possa 
elucidar com mais pormenor.  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara disse que isto decorre da possibilidade que vem 
descrita na Lei 197/99, conjugada com a Lei 75/2013, é uma possibilidade que nós temos, 
porque, como sabem, a Câmara tem determinadas competências que delega no 
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Presidente e tivemos naturalmente as reuniões para isso e depois há competências da 
Câmara que são da própria Câmara e que não são delegáveis no Presidente, mas têm de 
ter a autorização da Assembleia Municipal.  --------------------------------------------------------  

Neste caso trata-se de uma situação em que lançamento de obras tem valor superior 
a 150 mil euros, que é aquilo que a Câmara passou de competências para o Presidente, 
que é o mais normal. Tudo aquilo que seja de valor superior teria que vir à Assembleia 
para aprovar o lançamento da obra, iria à Câmara para preparar os procedimentos de 
contratação e viria novamente à Assembleia para ser lançado o concurso, porque estes 
valores implicam concurso público. ------------------------------------------------------------------  

Para evitar este transtorno quando acontecem situações destas, nem sempre 
acontecem, mas quando acontecem obras deste valor fica assim eliminado estes dois ou 
três meses de interregno entre a reunião de câmara e a próxima sessão de Assembleia, 
ou seja, num só processo faz-se tudo. Portanto, a Câmara aprova, não é competência da 
Câmara, só que a Assembleia dá autorização à Câmara, precisamente para não ter que vir 
aqui antecipadamente, no entanto, temos que informar a seguir a Assembleia, como 
informamos todos os contratos, faz parte da lei. ---------------------------------------------------  

É uma situação normal, não há qualquer inconveniente nem dá à Câmara poderes a 
mais pelo facto de ter este valor e, como o Senhor Presidente disse e bem, é normal que 
os Presidentes de Câmara proponham isto para evitar este interregno de dois ou três 
meses entre Assembleias Municipais e às vezes há necessidade. Não é comum, não 
acontecem sempre, nem sempre temos obras deste valor, mas quando as temos 
utilizamos e faz parte da lei podermos utilizar esta mais-valia, por isso proponho também 
que seja aprovada esta autorização da Assembleia, para que a Câmara Municipal possa 
deliberar nesse sentido e informar depois à posteriori a Assembleia daquilo que fez. -----  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

Não havendo pedido de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou esta 
matéria à votação, tendo a Assembleia, por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 votos 
contra (PSD), deliberado aprovar a Proposta n.º 137/2021, nos precisos termos em 
que a mesma foi formulada, e desta forma, aumentar, para vigorar até ao final do 
presente mandato, o montante de €149.639,37 (cento e quarenta e nove mil seiscentos 
e trinta e nove euros e trinta e sete cêntimos) para €300.000,00 (trezentos mil euros) o 
valor da realização de obras ou reparações por administração direta. ------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

A deputada Ana Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“Espero que neste mandato possamos analisar e melhorar e desenvolver o nosso 
concelho, todos nós estamos aqui porque somos de Almodôvar e porque gostamos de 
Almodôvar, portanto muito obrigado e bem-vindos a todos os novos membros e àqueles 
que já estavam há mais tempo. ------------------------------------------------------------------------  

A Bancada do Partido Social Democrata votou contra este ponto porque não 
consideramos necessário que o Senhor Presidente da Câmara tenha estas condições para 
autorização do valor da realização das obras ou reparações por administração direta, 
nomeadamente, um volume financeiro tão elevado de 300 mil euros, pois a lei atual, como 
já disse o Senhor Presidente da Assembleia, já lhe confere a gestão de 150 mil euros para 
a realização de obras ou reparações por administração direta e também por não estarmos 
de acordo que os órgãos do município, Câmara e Assembleia Municipal, sejam esvaziadas 
das suas competências que são tão importantes para análise e fiscalização destes 
serviços.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 01 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021  
QUADRIÉNIO 2021-2025 

18 

 

B.7 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DA 1.ª ALTERAÇÃO AO 
MAPA DE PESSOAL DE 2021: --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e relativo a esta proposta 
recordou aos senhores deputados que foi aprovado por unanimidade em reunião de 
Câmara.   ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, deu a palavra ao Presidente da Câmara para que prestasse 
esclarecimentos adicionais. ----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que a Lei neste ano colocou à disposição dos 
municípios a possibilidade de se implementar um subsídio de penosidade e de 
insalubridade aos colaboradores, significa isto um subsídio diário a acrescentar ao 
vencimento que pode ser Baixo, Médio ou Alto. O Baixo ronda os 3,90€por dia, o Médio 
os 4,90€ e o Alto 4,99€, pediu desculpa se não estivera dizer corretamente os valores 
porque é uma situação nova e ainda não memorizou. A lei determina algumas profissões 
sobre as quais deve incidir este subsídio de risco e depois fica ao critério do Executivo da 
Câmara Municipal aplicar dentro daquilo que é o que considera maior, menor ou médio 
risco e aplicar esse valor. -------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo ponderou bastante bem, ouviram as partes interessadas, os sindicatos, as 
Chefias e decidiram fazer a proposta segundo consta nos documentos dos senhores 
deputados. Fazem parte desta lista o pessoal que mexe nos esgotos, nos dias que mexem 
nos esgotos com um subsidio Alto, os trabalhadores da limpeza urbana com subsídio 
Médio, o pessoal do lixo, isto é, àquele que nós chamamos “pessoal da pezeira” que anda 
cá atrás a recolher, a manusear o lixo, o cheiro, enfim o toque nos produtos de cheiro pior 
e insalubridades etc., consideraram um subsídio Alto. Aos motoristas destes camiões 
consideraram um subsídio Médio, os coveiros consideraram um subsídio Alto pelo tipo 
de trabalho, pelo manuseamento que fazem no cemitério, por vezes como sabem, abrindo 
campas existentes etc., e os restantes que a lei obriga incluímos também um nível, foi uma 
decisão bastante ponderada e levou algum tempo. ------------------------------------------------  

Entretanto também decidiram não aplicar este subsídio com efeitos retroativos, 
decidiram aplicá-lo a partir do momento em que ele for aprovado, foi uma decisão de 
Executivo, podiam ter optado pelos retroativos mas como existiam aqui situações em que 
teriam que existir cálculos de dias de trabalho a aplicar, decidiram que não queriam ser 
injustos e eventualmente mexer nalguma situação irregular de pessoas que iriam receber 
e criando de facto confusão com outros que deveriam ter recebido e não receberam etc., 
e vamos aplicar a partir deste momento. ------------------------------------------------------------  

Julgam que aplicam tudo aquilo que a lei nos diz para aplicar utilizando mais uma vez 
a legislação a favor dos nossos colaboradores, saliente-se que é isso que têm feito sempre. 
Deixa aqui já a nota que a partir de janeiro vamos ter que aplicar mais um subsídio num 
setor que não é aplicável ainda, que é o pessoal da pavimentação, vulgo “brigada do 
alcatrão”, portanto a aplicação das massas betuminosas nas estradas. -----------------------  

O facto de vir este mapa de pessoal para aqui, como já verificaram, não é a colocação 
de mais postos de trabalho nem nada do género, é simplesmente porque a lei também 
exige que no mapa de pessoal constem os funcionários ou as áreas destes funcionários 
onde vamos aplicar o subsídio. Como tal, tivemos que propor esta 1ª alteração do Mapa 
de Pessoal para cumprir na íntegra com aquilo que a legislação diz sobre este assunto. --  

Continuando com este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu 
as inscrições para intervenções, tendo-se inscrito a deputada Ana Guerreiro e o deputado 
Pedro Franco. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Ana Guerreiro, 
que referiu o seguinte:  ----------------------------------------------------------------------------------  
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“A Bancada do PSD teve a oportunidade de analisar a alteração do Mapa de Pessoal e 
ficaram com algumas dúvidas. Isto é considerado um subsídio de risco ou é só um 
suplemento adicional pela atividade que a pessoa naquela atividade profissional faz?  ---  

A outra questão que tinha a colocar, o Senhor Presidente já falou dela, era em relação 
ao risco. Quando é considerado Alto e Médio risco? Como é que foi feita avaliação? -------  

No documento não está referenciado isso, mas o Senhor Presidente já referiu como é 
que foi realizada essa avaliação de risco Alto e Médio. Em termos de valor de suplemento, 
também já falou em relação a valores de penosidade e salubridade a dar aos 
trabalhadores. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Agora, a questão que está aqui e tivemos em análise é, como é que será pago este 
suplemento? É pago mensalmente ou é por atividade? -------------------------------------------  

Por exemplo, àqueles que tiram o lixo todos os dias, naturalmente, deve-lhes ser dado 
o suplemento todos os dias, mas ao nível do saneamento se só fazem a parte dos esgotos 
às vezes, só lhes é pago nessa atividade que fazem? Se durante o mês todo não fizerem 
essa atividade não lhe será pago suplemento? -----------------------------------------------------  

Há postos de trabalho, que realmente trabalham em situações de risco, quer riscos 
químicos, quer riscos físicos, quer também riscos a nível ergonómicos e nós enquanto 
bancada, e já que temos uma legislação que fala neste suplemento a dar aos 
trabalhadores, achamos que estas atividades que são consideradas situações de risco, 
este suplemento devia ser dado aos trabalhadores mensalmente e não só quando 
realizam estas atividades, porque podem realizar ou não, numa semana por exemplo 
pode haver 3 ou 4 trabalhos de esgoto e depois na outra semana não ter nenhum, ou 
durante o outro mês não ter nenhum, se calhar era preferível mensalmente atribuir o 
suplemento aos trabalhadores. ------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara respondeu que fizeram algumas opções de gestão e quem 
decide tem que decidir. Em primeiro lugar optaram por não considerar o subsídio Baixo, 
optou-se só pelo Médio e Alto, isso significa que temos um custo maior. ---------------------  

Há profissões como é o caso dos varredores de rua que estava ao nosso critério entre 
o Baixo, o Médio ou o Alto, aliás, todas elas estavam ao nosso critério, com exceção de 
uma ou outra que a lei nos obriga a ir para o Alto, tendo em conta o risco de contágio pelo 
contacto com substâncias perigosas, nós não temos nenhum caso desses. -------------------  

Temos o caso do tratamento das ETA’s, por exemplo, que consideraram de elevado 
risco pelo toque, pelos ácidos, pelo cloro tudo isso, temos os canalizadores que trabalham 
com materiais que não são perigosos nunca, exceto quando desentopem esgotos e seria 
muito injusto estar a pagar a um canalizador 30 dias de subsídio de risco, que não é 
subsídio de risco, é um subsídio suplementar, como disse e bem é um suplemento, é um 
adicional, porque naqueles dias que eles trabalham com uma ETAR com uma limpeza de 
um esgoto etc., estão exposto a cheiros, a manuseamento de produtos, de substancias, de 
dejetos etc., que não estão nos outros dias. Portanto, não teria lógica nenhuma estar a 
pagar todos os dias um subsídio destes a alguém que não está em risco, só porque a 
profissão dele em determinadas situações diz que poderá vir a estar. ------------------------  

O que optaram foi por esclarecer logo na reunião que tiveram com os nossos chefes 
de divisão, que ficava ponto assente que não iriam pagar parciais, ou seja, se um 
canalizador tivesse que ir desentupir o esgoto e tivesse um trabalho de uma hora 
consideraríamos um dia. Seria o dia porque os parciais são mais difíceis, quanto tempo 
levou na viagem quanto é que não levou, era mais o trabalho burocrático do que 
propriamente o valor a pagar, portanto optaram por não pagar parciais, pagam dias 
completos, mas só pagam nos dias que esse colaborador ou colaboradora tiver uma ação 
direta ou estiver em contacto com isso. Foi uma opção. Por outro lado, compensamos pelo 
facto de não ter nenhuma situação em nível Baixo, portanto consideraram todos Médios 
e Altos e consideraram 40 colaboradores de todos os departamentos possíveis, ficaram a 
faltar 4 que entram em janeiro que são precisamente a brigada que nós chamamos de 
pavimentação. Acha que fizeram o seu melhor nesse nível. -------------------------------------  
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Portanto, são cerca €4.90, €4.99 de valor de subsídio, decidiu isto em acordo com os 
vereadores com pelouro, portanto com funções diárias na câmara, com os chefes de 
divisão de todos os departamentos e naturalmente ouviram os sindicatos. Nem todos 
concordaram com a nossa opção, mas como é natural o sindicato está lá mesmo para não 
concordar, está lá para espicaçar, dar mais luta, se calhar têm razão, se calhar não têm, 
enfim entendam como queiram porque isso é sempre uma discussão passível de muitas 
fundamentações, mas dos três sindicatos com quem nos debruçamos só um é que não 
esteve de acordo e não esteve de acordo não com o subsídio, não pela aplicação, mas pelo 
facto de não ter sido atribuído com efeitos retroativos, foi a cláusula que colocaram. Não 
discutiram connosco se era Médio, Alto ou devia ter sido Baixo, isso não colocaram em 
causa. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aquilo que a deputada nos está a falar é uma sugestão, nós optamos por não o fazer 
porque não achamos justo uma pessoa que trabalhe uma hora receber um mês inteiro e 
os outros que trabalham todos os dias no mesmo trabalho receberem exatamente o 
mesmo, não achamos correto foi só isso. ------------------------------------------------------------  

Continuando, usou da palavra o deputado Pedro Franco, que referiu o seguinte: ----  
“Senhor Presidente da Câmara permita-me uma pequena correção, parece ser apenas 

uma pequena questão de linguagem, mas o Senhor como político sabe que às vezes a 
linguagem transparece o contexto onde nós estamos inseridos e gostava que a Câmara 
tivesse num contexto, e seguramente estará, mais evoluído, que a linguagem que o Senhor 
Presidente da Câmara, não propositadamente, fez transparecer. ------------------------------  

A pequena correção é esta: “Homens do lixo somos nós, os trabalhadores a quem se 
refere são os senhores da limpeza”. ------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que essa é realmente é uma frase que merece 
uma reflexão de se lhe tirar o chapéu, mas é verdade, já viu isso escrito, salvo o erro no 
Facebook. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o deputado Alexandre Figueiredo proferiu o seguinte: ------------  
“A Lei do Orçamento do Estado para 2021 prevê, no respetivo artigo 24.º, a atribuição de um 

suplemento remuneratório de penosidade e insalubridade aos trabalhadores da autarquia que 
integrem a carreira geral de “Assistente Operacional”. ------------------------------------------------------------  

A este propósito, sublinhamos, desde já, a justiça e o mérito subjacentes a esta medida, que 
concretiza um reconhecimento, em termos pecuniários, das condições de penosidade a que estes 
trabalhadores estão expostos, compensando os mesmos pelos riscos inerentes a algumas das tarefas 
que desempenham. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na avaliação das funções que preenchem os requisitos legalmente definidos para a atribuição 
deste suplemento remuneratório, verifica-se, no caso concreto, uma preocupação deste executivo e 
dos serviços responsáveis da autarquia, em salvaguardar, em primeira instância, a segurança e a 
saúde dos trabalhadores. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

De facto e cumprindo as normas legais em vigor relativamente a esta matéria, verifica-se que os 
trabalhadores da autarquia foram, invariavelmente, enquadrados em níveis de risco de insalubridade 
ou penosidade médios ou altos, definidos em função da atividade desempenhada e da respetiva 
exposição a agentes físicos, químicos ou biológicos.  ---------------------------------------------------------------  

Adicionalmente e no que respeita a periodicidade do pagamento deste suplemento remuneratório, 
percebemos que, numa lógica de benefício dos trabalhadores abrangidos, a solução ideal passaria 
pela atribuição do respetivo montante contabilizado a 30 dias. -------------------------------------------------  

Porém, nestes casos, não se trata daquilo, que nós queremos, mas sim do que decorre da lei. E a 
verdade é que, nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, os suplementos 
remuneratórios apenas são devidos enquanto perdurarem as condições de trabalho que 
determinaram a sua atribuição e haja exercido efetivo de funções por parte do trabalhador. -----------  

Mais, a própria Lei do Orçamento do Estado é clara relativamente à atribuição deste suplemento, 
ao prever que o mesmo “é atribuído por cada dia de trabalho efetivamente prestado em que seja 
reconhecido um nível de insalubridade ou penosidade”.-----------------------------------------------------------  

Por fim e sem prejuízo do referido anteriormente, gostáramos ainda de dar nota do seguinte: ----  
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Muitas vezes, neste tipo de atividades que expõem os trabalhadores a riscos profissionais em 
matéria de Segurança e Saúde no Trabalho, é necessário e recomendável recorrer a prestadores de 
serviços externos, que em virtude do respetivo grau de especialização, garantem os resultados 
esperados e definidos pela autarquia e que, para além disso, apresentam benefícios paralelos que não 
podem ser desconsiderados, permitindo, nomeadamente: --------------------------------------------------------  

a) Proteger os trabalhadores da autarquia relativamente à realização de tarefas que comportam 
riscos e para a cuja execução os mesmos poderão não estar devidamente habilitados; e------------------  

b) Promover a criação de riqueza no Concelho, estimulando as empresas, o emprego e, nessa 
medida, contribuindo para o desenvolvimento do tecido empresarial local e regional. --------------------  

Face a tudo o que foi referido, o Grupo Municipal do Partido Socialista manifesta a sua 
concordância à Proposta de alteração ao Mapa de Pessoal de 2021, concretizada na atribuição, aos 
trabalhadores abrangidos, do suplemento de penosidade e insalubridade, nos termos legalmente 
definidos.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a 1.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL do Município de Almodôvar para vigorar no 
ano de 2021, tendo a Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 do artigo 
25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09, na sua 
atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS,PSD) deliberado: -------------  

Aprovar a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2021, com a alteração da 
caraterização dos postos de trabalho da carreira geral de assistente operacional, 
adequando-se, assim, o mesmo à atribuição do suplemento de penosidade e 
insalubridade, de harmonia com a legislação e conforme documento anexo, cujos 
originais se encontram arquivados na pasta anexo ao livro de atas e que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos. -------------------------------------------------------------------------------  

B.8 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA RELATIVA À NOMEAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO RESPONSÁVEL PELA 
CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO: -------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e recordou que esta proposta foi 
aprovada por unanimidade em reunião de Câmara. Pediu ao Presidente da Câmara para 
prestar algum esclarecimento antes de dar a palavra aos Senhores Deputados. -------------------  

O Presidente da Câmara informou que não existe necessidade de mudar o Revisor Oficial 
de Contas. Aclarou que o ROC é uma exigência da Lei, como sabem a Câmara trabalha com este 
Revisor já há alguns anos, que tem estado sempre presente quando é necessário, valida as 
contas quando elas são necessárias serem validadas, faz as anotações quando é necessário ou 
quando nota alguma falha, tem dado um apoio excecional nas questões que surgem da 
legislação e da aplicação de metodologias na questão da contabilidade e da aplicação das 
contas e das Finanças Municipais. Portanto, estão satisfeitos tanto com os valores cobrados, 
que são os valores de mercado, como com o serviço prestado e por isso mantêm a proposta 
para mantermos o mesmo ROC, caso os senhores deputados eleitos a considerem válida. ------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Proposta N.º 131/2021, que tem em vista a autorização da nomeação do auditor 
externo responsável pela certificação legal de contas, pelo período de 24 meses, 
convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda., titular do 
cartão de pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista à aquisição do serviço em apreço, 
nos termos da Lei, a qual foi aprovada, por maioria, com 17 votos a favor (PS) e 4 
abstenções (PSD).  ---------------------------------------------------------------------------------------  

B.9 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS ÀS ASSOCIAÇÕES CULTURAIS, 
ARTÍSTICAS, RECREATIVAS, HUMANITÁRIAS E DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e referiu que relativamente a este 
Projeto de Alteração ao Regulamento, pelo que vê na proposta, houve algumas melhorias 
sobretudo a nível mais individual. --------------------------------------------------------------------  

Solicitou ao Senhor Presidente que esclarecesse quais foram as principais alterações 
introduzidas, antes de dar a palavra aos senhores deputados. -----------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que basicamente o sumo desta proposta de alteração 
é só um, é poder incluir subsídios diretos a indivíduos particulares, isto é, a qualquer 
cidadão ou cidadã sem haver necessidades de estar incluído numa Associação. ------------  

Até agora punha-se a questão que para atribuir um subsídio, fosse de que nível fosse 
e aqueles que mais nos aparecem são os subsídios desportivos para participarem em 
provas desportivas, mas há outras possibilidades, provas educativas etc., e a Câmara no 
fundo o que fazia era convidar esse jovem ou essa jovem a procurar uma Associação para 
servir de “chapéu” a este subsídio. Esta situação criava alguns constrangimentos entre as 
Associações, porque na maior parte das vezes viam os mapas de subsídio ou as atas da 
Câmara e questionavam por que razão é que aquela Associação tinha mais verbas, não 
tinham atividades e porque é que recebiam e além de que inibia de certa maneira esses 
intervenientes de participar, de defender as cores do concelho de Almodôvar, por 
atividades diversas, em locais diversos, porque se sentiam inibidos muitas vezes de 
procurar esse apoio e a Câmara servia aqui um bocadinho de “bater à porta” e dizer vejam 
lá se aceitam esta pessoa, vejam lá se apoiam e às vezes a nossa boa vontade de apoiar 
essa pessoa a fazer uma atividade tornava-se quase um molestar a Associação a aceitar 
um subsídio e depois servir de correio e dar a essa pessoa. Assim, evitamos esse tipo de 
trabalho, esses constrangimentos e podemos continuar a fazer o mesmo trabalho que 
temos feito até agora mas de uma maneira mais direta, e mais olho no olho, com quem 
quer participar ou com quem quer representar o concelho em atividades diversas 
singularmente, sem estar ligado a nenhum Clube ou nenhum tipo de Associação.  ---------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito a deputada Marília Guerreiro. -----------------------------------------  

A deputada Marília Guerreiro, no uso da palavra referiu o seguinte: -------------------  
“Venho manifestar o meu voto de apoio total à proposta de alteração ao regulamento de 

atribuição de apoios às associações e demais entidades. ----------------------------------------------------------  
O que julgo mais importante desta alteração é o facto de o executivo entender que os munícipes 

particulares têm todo o direito de solicitar e vir a ser alvo de apoio, sem precisarem de estar ligados 
ao associativismo. Até agora, isso era impossível. O que fazia com que alguns jovens ficassem inibidos 
de procurar apoios e tentar ser bons atletas e representar o nosso concelho a título individual. --------  

A partir de agora, assumindo que esta alteração vai ser aprovada, sinto-me mais realizada 
enquanto eleita municipal pois sei que estamos todos a contribuir para melhorar a qualidade do 
desporto e de outras participações de indivíduos que a título particular poderão representar 
Almodôvar ao nível local, regional, nacional e talvez internacional. -------------------------------------------  

Temos excelentes atletas e outros embaixadores no nosso concelho. Uns ligados ao associativismo, 
outros por vias particulares. Agora, qualquer cidadão, que se sinta motivado para participar em 
provas diversas, até um limite que o executivo pode considerar viável, pode solicitar apoio à Câmara 
e não precisa de estar agregado com nenhuma associação. Se nalguns casos a questão financeira para 
apoiar a participação era um problema, está parcialmente sanado esse mesmo problema. --------------  

Se pensarmos que existem atletas que participam em provas enquanto estão na universidade, ou 
atletas que querem representar Almodôvar em varias modalidades mas não querem pertencer a 
clubes nem associações, esta alteração ao regulamento vai permitir um maior número de 
probabilidades que só enriquecem ainda mais as nossas representações em áreas desportivas, 
culturais e educativas, entre outras.” ----------------------------------------------------------------------------------  

Estando o plenário esclarecido e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou o Projeto de Alteração ao Regulamento em apreço à votação, tendo a 
Assembleia Municipal, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), 
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deliberado aprovar a versão final do Projeto de Alteração do Regulamento de 
Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e 
de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------  

B.10 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, 
COM VISTA AO RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DA 
EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE E TRATAMENTO DE 
ÁGUAS RESIDUAIS DO ROSÁRIO, A REALIZAR PELA AGDA – ÁGUAS PÚBLICAS DO 
ALENTEJO, S.A.: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que esta proposta do Senhor Presidente tem em 
vista o Reconhecimento do Interesse Público Municipal da Empreitada de Construção e 
de Tratamento de Águas Residuais do Rosário a realizar pela AgdA – Águas Públicas do 
Alentejo S,A.. Recordou também a Assembleia que esta proposta foi votada por 
unanimidade em reunião de Câmara. ----------------------------------------------------------------  

Continuando, perguntou ao Presidente da Câmara se pretendia fazer alguma 
introdução sobre este assunto antes de passar a palavra aos Senhores Deputados.  -------  

O Presidente da Câmara começou por elucidar que geralmente aprovam o interesse 
municipal quando, por exemplo, o projeto em causa disponibiliza empregabilidade ou 
aumenta a possibilidade de uma maior malha económica, um tecido empresarial maior 
no concelho ou dignifique o concelho em termos empresariais ou culturais. Neste caso, 
não é que o projeto em si tenha nada disso em conta, mas vai melhorar a qualidade de 
vida das pessoas daquela área do Rosário. É um coletor de transporte de águas residuais 
e de esgoto para a nova ETAR do Rosário. No fundo trata-se de uma ETAR que não está a 
funcionar, que tem mau cheiro, enfim, é um sítio desagradável e a AgdA vai construir uma 
bombagem que depois vai para o gravítico e para a ETAR e vai construir naturalmente 
esta conduta elevatória de uma estação até um ponto de entrega. Isto é uma obra bastante 
significativa, uma obra que ronda os 800 mil euros, se não está em erro, vai melhorar a 
qualidade de vida e vai aumentar o nível de tratamento deste problema que nós temos. 

Vai resolver este problema e eles vão recorrer a Fundos Comunitários. Naturalmente 
que o interesse municipal só por si não é suficiente para garantir a aprovação de um 
Fundo Comunitário, mas é uma das exigências do PEOSEUR nesta área, é que o projeto a 
executar tenha interesse para o município e no caso tem. O que estamos aqui a propor é 
que consideremos este projeto de interesse municipal, não nas vertentes normais com 
que costumamos considerar os projetos, mas por esta faceta de poder ser candidatável e 
nos ir salvaguardar uma melhor qualidade de vida e a resolução de um problema nesta 
área do Rosário. Portanto sai um bocadinho fora do âmbito daquilo que normalmente 
consideramos de interesse municipal, mas no fundo é também por uma boa razão e é 
justificável por aquilo que o projeto em si representa para a comunidade do Rosário. ----  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo inscrito os deputados Alexandre Figueiredo e Pedro Franco. ---------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o deputado Alexandre 
Figueiredo DECLAROU-SE IMPEDIDO e referiu o seguinte: --------------------------------------------------  

“Só para deixar registado que neste caso em concreto eu mantenho uma relação 
profissional com esta sociedade, as Águas do Alentejo e considerando também o que diz 
o estatuto da Ordem dos Advogados sobre estas matérias vou optar por sair da sala e não 
participar.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente foi dada a palavra ao deputado Pedro Franco que pediu 
esclarecimentos. Referiu que tendo o Senhor Presidente da Câmara mencionado que vai 
haver uma ligação dos afluentes que iam da ETAR antiga para a ETAR nova, vão passar 
pela rede “em baixa”, portanto não vai ser direto? Vai passar primeiro pela canalização 
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existente, certo? A sua dúvida é se a canalização existente tem capacidade para suportar 
os afluentes que antes estavam divididos e agora vão todos para a mesma ETAR? ---------  

O Presidente da Câmara respondeu que não sabe. Vai responder à questão que lhe 
coloca o senhor deputado, com toda a legitimidade que tem, de uma maneira simples. ---  

Julga que a competente engenharia que desenvolveu o projeto fez os cálculos 
necessários para assegurar isso, não lhe pode confirmar nem que sim nem que não, pois 
não tem conhecimentos técnicos nem participou no projeto de execução para fazer o 
cálculo, mas certamente houve cálculos de caudal feitos, houve cálculos de pressão, houve 
todos os cálculos possíveis, até porque isto é um problema que persiste há para aí uns 
quinze anos no Rosário, há cerca de 15 anos que esta ETAR começou a dar problemas e 
que já devia ter sido resolvido. Portanto, as Águas do Alentejo inclusivamente nos últimos 
três/ quatro anos têm-se vindo a comprometer connosco para resolver o problema sem 
o resolverem. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O projeto veio duas vezes deserto e foi refeito uma última vez onde duplicou o preço, 
portanto houve tempo suficiente certamente para analisarem todos esses detalhes. 
Aquilo que sabe, a parte política que entende do projeto, é que resolve-lhe um problema 
no Rosário que estava a ser complicado para nós explicarmos às pessoas e para as 
pessoas que lá vivem ainda mais complicado se tornava no verão, aquilo é uma 
calamidade de mosquitos e mau cheiro.  ------------------------------------------------------------  

O projeto tem 3 componentes, tem a componente da estação elevatória, portanto não 
mudam o depósito dos resíduos, tem uma estação elevatória que vai depositar depois os 
afluentes na rede de esgotos já construída, portanto nas infraestruturas, não lhes 
chamamos “rede em baixas”, geralmente nos esgotos são condutas de pluviais ou águas 
para tratamento e esse cálculo certamente que foi feito por quem de direito. Nós 
enquanto políticos nem perguntamos, naturalmente então isso depois aguenta? É natural 
que tem que aguentar, é um projeto assinado por um projetista, por um engenheiro 
geralmente de infraestruturas e que faz o cálculo de caudal e pressão e contenção da 
tubagem para aguentar precisamente aquela pressão da bomba, que não é pouca, julga 
que a resposta que lhe pode dar é sim, mas é uma resposta não técnica, meramente 
política, confiando que os técnicos desenvolveram tal como é espectável que o façam, 
mais não lhe pode dizer. --------------------------------------------------------------------------------  

QUÓRUM - O Deputado Alexandre Figueiredo saiu da sala. ----------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade dos presentes, com 
20 votos a favor (PS/PSD), deliberado o seguinte:  ----------------------------------------------  

Aprovar o Reconhecimento do Interesse Público Municipal relativo à empreitada 
de Construção do Sistema de Transporte e Tratamento de Águas Residuais do Rosário, a 
realizar pela AgdA – Águas Públicas do Alentejo, S.A. ---------------------------------------------  

QUÓRUM - o Deputado Alexandre Figueiredo reentrou na sala. ----------------------------------  

B.11 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 1.ª ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO 
DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ALMODÔVAR – ARTIGO 25.º “ÁREAS VERDES”: -----  

O Presidente da Assembleia apresentou o ponto e referiu que relativamente esta 
proposta de alteração, a mesma foi aprovada por unanimidade em reunião de Câmara. --  

Solicita ao Presidente da Câmara o favor de prestar alguns esclarecimentos que julgue 
necessário, se assim o entender. ----------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que é um processo até de certa maneira 
complicado, é um daqueles processos que estava com uma arquiteta que depois se 
reformou e passou para um outro arquiteto. Neste processo houve necessidade de uma 
prorrogação de prazo, no fundo é quase isto que está aqui em causa, é voltar a aprovar 
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algo que já devia estar aprovado há mais tempo, já passou pela Câmara 2 vezes, por esse 
motivo tivemos que pedir prorrogação de prazo, que houve um prazo de 71 dias que não 
foi cumprido, falhou ali um dia, portanto voltamos a reativar. ----------------------------------  

 Isto no fundo o que é? É reconhecer algumas áreas, nomeadamente aquela que está 
ali próxima do centro de saúde antigo onde estão aquelas rochas, reconhecer estas áreas 
como áreas urbanizáveis, quando as mesmas estavam consideradas como áreas verdes 
ou seja não se podia construir nada. Há mais 3 ou 4 casos específicos aqui em Almodôvar, 
no fundo o que estamos a fazer, e como estamos a alterar o PDM, a legislação permite-nos 
de certa maneira jogar a mão aqui a alguns pontos e propor à REN e a RAN, consoante a 
entidade com que estamos a trabalhar. Neste caso é a REN, que deixem de considerar 
aquele espaço como área verde, que não faz qualquer sentido e possam considera-lo ou 
zona urbanizável ou zona de via pública, aquilo que for.  ----------------------------------------  

No caso em questão vamos acrescentar ao nosso Plano Diretor Municipal, já por 
antecipação, que aquele espaço específico passará a ser um espaço onde é possível a 
construção e não ficar protegido pela REN, porque também como vocês sabem, não faz 
qualquer sentido. Este processo já passou por todas as fases de discussão pública, de 
editais publicados, de CCDR, voltamos a colocar o Edital na rua, portanto cumpriu todos 
os prazos e agora a deliberação da Assembleia é que faz com que o processo volte ao 
mecanismo de ratificação junto da CCDR, que é o mecanismo de aceitação antecipada 
deste processo. Depois o PDM vai naturalmente regularizar ou fechar este envelope.  ----  

Não sabe se explicou tudo bem, estas questões de urbanismo são um bocadinho 
complicadas e, eventualmente, se precisarem de mais alguma explicação poderemos fazê-
lo por escrito, mas no fundo é um bocadinho isto que disse. Claro que há aqui legislação 
em vigor, que não tem competência para falar da mesma, mas que por escrito poderá 
esclarecer melhor.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo inscrito a deputada Ana Guerreiro. -----------------------------------------  

Usando da palavra a deputada Ana Guerreiro referiu que acha que urbanizar a nossa 
vila que é muito bom termos mais casas, mas acha que Almodôvar tem muita falta de 
espaços verdes e nós devíamos também olhar para Almodôvar e ter mais espaços verdes.  

O Presidente da Câmara disse que compreende e concorda plenamente com a 
deputada, mas o que estamos a falar aqui de áreas verdes não é propriamente jardins, 
não vamos retirar nenhum jardim nem nenhum espaço verde para construir casas, que 
fique bem claro que não é essa proposta que está na mesa. -------------------------------------  

São situações que estão a tentar regularizar que “travam”, digamos assim, a 
construção ou que não permitem que certas construções sejam feitas. Neste caso 
especifico, para o qual despoletamos esta situação e, volta a frisar, tem a ver com aquelas 
rochas que estão em frente ao minipreço, que nem é área verde nem nunca poderá ser 
área verde, a não ser que despejamos ali uns camiões de terra e matéria orgânica, mas de 
facto vai-lhe fazer falta para que o projeto da construção do novo lar, chamem-lhe o que 
quiserem, da Santa Casa, que julga que vai para a frente, ou tem que ir para a frente, 
faremos tudo para que vá para a frente e vai permitir precisamente que esse projeto 
tenha a dimensão suficiente para ser candidatável aos Fundos Sociais do Instituto de 
Segurança Social para permitirem que recebam os valores, caso contrário não têm área, 
falta-lhe quartos, falta-lhe área de não sei o quê, de não sei quantos e não poderá ser feito 
e, como esse, outros casos. -----------------------------------------------------------------------------  

Não estamos aqui a falar de nada de destruição de áreas verdes no conceito geral da 
palavra, não estamos aqui a propor nenhuma destruição de jardim ou qualquer coisa do 
género, entendam por favor que não é esse o objetivo deste documento, que fiquemos 
claros neste aspeto. --------------------------------------------------------------------------------------  
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Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a 
favor (PS, PSD), deliberado o seguinte:  ------------------------------------------------------------  

Aprovar, nos termos do artigo 90.º, n.º 1 do RJIGT, a versão final da proposta de 
Alteração do procedimento de alteração ao artigo 25.º “Áreas Verdes”, do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, e conste a seguinte redação: ----  

“3.3. Exceptua-se do estipulado no n.º 3.2 as ações que envolvam a localização de 
equipamentos públicos, de recreio, lazer e desporto ao ar livre e educacionais e culturais e 
ainda outros equipamentos de apoio à saúde e assistência a doentes, idosos ou outros, e de 
serviços a eles associados, relativamente aos quais venha a ser reconhecido interesse 
público municipal.”. --------------------------------------------------------------------------------------  

B.12 - ELEIÇÃO DE UM PRESIDENTE DE JUNTA DE FREGUESIA E SEU 
SUBSTITUTO (TAMBÉM PRESIDENTE DE JUNTA) QUE EM REPRESENTAÇÃO DE 
TODAS AS JUNTAS DE FREGUESIA DO CONCELHO DE ALMODÔVAR, E PARTICIPARÁ 
NO XXV CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES: --  

O Senhor Presidente da Assembleia deu conhecimento da comunicação da 
Associação Nacional Municípios Portugueses para o seu XXV Congresso, que irá decorrer 
em Aveiro, nos próximos dias 11 e 12 de dezembro de 2021. -----------------------------------  

Prosseguindo, referiu que de acordo com os Estatutos da ANMP, compõem o 
Congresso Nacional três Delegados da cada Município associado, assim discriminados: -  

1 – O Presidente da Câmara Municipal ou seu substituto;- ----------------------------------  
2 - O Presidente da Assembleia Municipal ou seu substituto; -------------------------------  
3 – Um Presidente de Junta de Freguesia ou suplente, eleitos em Assembleia 

Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, o Presidente da Assembleia propôs o seguinte:- -----------------------------------  
Que seja eleito um Presidente de Junta efetivo e um suplente em representação das 

restantes freguesias do Concelho de Almodôvar, para participação como Delegado no XXV 
Congresso da ANMP, conforme dispõe o n.º 2 do art.º 6.º dos Estatutos da Associação de 
Municípios. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia solicitou às bancadas que apresentassem as suas propostas. 

O deputado Eduardo Gonçalves, em representação do Grupo Municipal do Partido 
Socialista, apresentou uma lista propondo como membro efetivo o senhor Dário Martins 
Guerreiro, Presidente da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires (PS) 
e como membro suplente o senhor António da Silva Amaro, Presidente da Junta de 
Freguesia de São Barnabé (PS). -----------------------------------------------------------------------  

Não tendo sido apresentadas mais listas, o Presidente da Assembleia esclareceu que 
deveriam votar SIM ou NÃO na lista única apresentada pelo Partido Socialista. -------------------  

Não havendo pedidos de intervenção ou de esclarecimento, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação, através de escrutínio secreto, a lista apresentada pelo Partido Socialista, a 
qual foi aprovada por maioria com 18 votos SIM e 3 votos em Branco, ficando eleito como 
membro efetivo o senhor Dário Martins Guerreiro, Presidente da União das Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires (PS) e como membro suplente o senhor António 
Manuel da Silva Amaro, Presidente da Junta de Freguesia de São Barnabé (PS), em 
representação de todas as Juntas de Freguesia do Concelho de Almodôvar, no XXV 
Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses. --------------------------------  

B.13 - ELEIÇÃO DOS MEMBROS PARA INTEGRAR A ASSEMBLEIA 
INTERMUNICIPAL DA CIMBAL: ----------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia deu conhecimento da comunicação da Comunidade 
Intermunicipal do Baixo Alentejo, solicitando a eleição de dois membros da Assembleia 
Municipal de Almodôvar para integrar a Assembleia Intermunicipal da CIMBAL, que de 
acordo e conforme o disposto no artigo 83.º, n.º1, alínea a) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, é constituída por representantes dos treze concelhos que a compõem, eleitos 
diretamente e de forma proporcional de entre os membros da Assembleia Municipal. ---  

 Nestes termos, o Presidente da Assembleia propôs a eleição de dois representantes 
da Assembleia Municipal de Almodôvar para integrarem a Assembleia Intermunicipal da 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo (CIMBAL), conforme o previsto na lei.- ---  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia, de acordo com o requerido, solicitou às 
bancadas que apresentassem listas para serem submetidas a escrutínio secreto. - ---------------  

Pediu a palavra a deputada Ana Guerreiro, que referiu que na bancada do PSD são 
realmente poucos deputados, são 4 elementos, sendo a maioria deputados do PS, mas 
apesar disso, nesta eleição para a CIMBAL, considera que poderia ser importante que um 
dos elementos fosse do PSD. Questiona quantos elementos são? Referiu que se por 
exemplo forem 3 elementos, 2 naturalmente seriam do PS e um poderia ser do PSD. -----  

O Presidente da Assembleia explicou que apenas se vão eleger dois membros 
efetivos e respetivos suplentes e se aplicarmos o método de Hondt, de acordo com a Lei, 
neste caso em concreto, os dois primeiros elementos são do PS. Lamenta que não possa 
ser de outra forma, sempre tem sido assim em todos os mandatos, portanto aceita a 
sugestão da deputada, mas será feito da mesma forma como sempre se fez, mas poderão, 
eventualmente, apresentar uma lista. ---------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o deputado António Fontinha, em representação do Grupo Municipal do 
Partido Socialista, apresentou uma lista, propondo como membros efetivos para integrarem 
a Assembleia Intermunicipal da CIMBAL a deputada Marília da Conceição Guerreiro, e a 
deputada Maria Cristina Martins Brás Germano e como membros suplentes a deputada 
Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro e o deputado Rui Manuel Gaspar Cortes 
Guerreiro. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não tendo sido apresentadas mais listas, o Presidente da Assembleia, esclareceu que 
deveriam votar SIM ou NÃO na lista única apresentada pelo Partido Socialista. -------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou à votação, por escrutínio secreto, a 
única lista apresentada, que obteve o seguinte resultado: - ------------------ --------------------------- 

17 votos SIM  ------------------------------------------------------------------------------------------  
2 votos em BRANCO  --------------------------------------------------------------------------------  
2 votos NÃO -------------------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção ou de esclarecimento, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação, através de escrutínio secreto, a lista apresentada pelo Partido Socialista, 
a qual foi aprovada por maioria com 17 (dezassete) votos SIM, 2 (dois) votos em Branco e 
2 (dois) votos NÃO, e nestes termos, os dois representantes da Assembleia Municipal de 
Almodôvar eleitos diretamente para integrarem a Assembleia Intermunicipal da 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo (CIMBAL), conforme o previsto na lei, são 
as deputadas Marília da Conceição Guerreiro e Maria Cristina Martins Brás Germano, 
como membros efetivos e os deputados Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro e Rui 
Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, como membros suplentes.  ----------------------------------  

B.14 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse quede acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta nº 124/Presidente/2020, de 24 de novembro, que foi aprovada na 
sessão da Assembleia Municipal de 28 de dezembro de 2020. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal a Câmara Municipal tem 
o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida 
autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores deputados 
receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.  ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
não se tendo registado inscrições.  -------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.15 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD).  -------------------------------  

O Presidente da Assembleia antes de dar por encerrada esta sessão, quis fazer um 
lamento sobre a forma como a pandemia tem evoluído ultimamente, que nos vai 
continuar a inibir de termos a presença de público. Pensávamos há algum tempo que 
nesta altura já seria possível termos público nas nossas sessões e também, como é lógico, 
que não vai ser possível a descentralização que nós tanto gostaríamos de proceder. ------  

Posto isto, agradeceu a presença de todos nesta sessão e desejou um bom fim-de-
semana. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por encerrada, 
eram vinte e três horas e cinquenta minutos, do dia 26 de novembro de 2021. -------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ------------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, 1ª secretária da mesa da Assembleia Municipal, 
a redigi e subscrevo. 

 
 
 
 

 

 


